
   
 

   
 

 

 

PRECEDENTES 

 

Repercussão Geral 

 

ICMS maior sobre serviços de telecomunicações e energia é 

inconstitucional, decide STF 

 

O Supremo Tribunal Federal decidiu que a cobrança de alíquota do Imposto de 

Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) superior a 17% sobre as operações de 

fornecimento de energia elétrica e serviços de telecomunicação é inconstitucional. A 

decisão, majoritária, foi tomada no Recurso Extraordinário (RE) 714139, com 

repercussão geral, que teve julgamento encerrado na sessão virtual finalizada em 22/11. 

 

Produtos supérfluos 

 

O RE foi interposto pelas Lojas Americanas S.A. contra decisão do Tribunal de Justiça de Santa Catarina (TJ-

SC) que confirmou a constitucionalidade de dispositivo da Lei estadual 10.297/1996 (artigo 19, inciso I, alínea 

“a”), que enquadrou energia elétrica e telecomunicações entre os produtos supérfluos, prevendo a alíquota de 

25% para o ICMS. Segundo a empresa, a lei ofende os princípios da isonomia tributária e da seletividade do 

imposto estadual, pois prevê alíquotas maiores para serviços essenciais. 

 

Serviços essenciais 
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O caso começou a ser julgado em junho deste ano, mas foi suspenso após pedido de vista do ministro Gilmar 

Mendes e retomado na última sessão virtual. Em seu voto, o relator do recurso, ministro Marco Aurélio 

(aposentado), observou que a Constituição Federal admite a fixação de alíquotas diferenciadas de ICMS para as 

diferentes mercadorias e serviços (artigo 155, inciso III). Contudo, adotada essa técnica, chamada de seletividade, 

o critério dever ser o da essencialidade dos bens e serviços. 

 

No caso em análise, o ministro considerou inequívoco que energia elétrica e telecomunicação estão entre os 

bens e serviços de primeira necessidade e, por isso, devem ter carga tributária fixada em patamares menores 

que os produtos supérfluos. Segundo o relator, o acréscimo na tributação de itens essenciais não gera realocação 

dos recursos, porque se trata de itens insubstituíveis. Ele lembrou, por exemplo, que a pandemia da covid-19 

demonstrou a essencialidade de serviços como a internet e a telefonia móvel, que viabilizaram a prestação de 

outras atividades essenciais, como saúde, educação e a prestação jurisdicional. 

 

Seletividade 

 

Na avaliação do relator, o desvirtuamento da técnica da seletividade, considerada a maior onerosidade sobre 

bens de primeira necessidade, não se compatibiliza com os fundamentos e objetivos contidos no texto 

constitucional, seja sob o ângulo da dignidade da pessoa humana, seja sob a óptica do desenvolvimento nacional. 

 

O relator foi acompanhado pelas ministras Rosa Weber e Cármen Lúcia e pelos ministros Nunes Marques, Edson 

Fachin, Luiz Fux, Dias Toffoli e Ricardo Lewandowski. 

 

Divergência 

 

Para o ministro Alexandre de Moraes, é possível aplicar alíquotas diferenciadas em razão da capacidade 

contributiva do consumidor, do volume de energia consumido ou da destinação do bem. Em relação aos serviços 

de telecomunicações, o ministro considera que a estipulação de alíquota majorada, sem adequada justificativa, 

ofende o princípio da seletividade do ICMS. Ele foi acompanhado pelos ministros Luís Roberto Barroso e Gilmar 

Mendes. 

 

Tese 

 

A tese de repercussão geral fixada, que servirá de parâmetro para a resolução de processos semelhantes, foi 

a seguinte: “Adotada, pelo legislador estadual, a técnica da seletividade em relação ao Imposto sobre 

Circulação de Mercadorias e Serviços — ICMS, discrepam do figurino constitucional alíquotas sobre as 

operações de energia elétrica e serviços de telecomunicação em patamar superior ao das operações em 

geral, considerada a essencialidade dos bens e serviços”. 

 



   
 

   
 

O julgamento será retomado na sessão virtual que se iniciará na próxima sexta-feira (26), para a definição da 

modulação da decisão. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

Recurso Repetitivo 

 

STJ definirá se tamanho de propriedade afeta regime de economia familiar para fins de 

aposentadoria rural 

 

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) vai analisar, sob o rito dos recursos especiais repetitivos, 

se o tamanho da propriedade, por si só, não descaracteriza o regime de economia familiar, caso estejam 

comprovados os demais requisitos para a concessão da aposentadoria por idade rural. 

 

A controvérsia foi cadastrada no sistema de recursos repetitivos do STJ como Tema 1.115. Por maioria de votos, 

a seção determinou a suspensão apenas dos processos análogos nos quais tenha havido interposição de recurso 

especial, agravo em recurso especial e pedido de uniformização de interpretação de lei federal perante os 

tribunais de segunda instância, a Turma Nacional de Uniformização ou o próprio STJ. 

 

A relatoria dos recursos repetitivos é do ministro Benedito Gonçalves, que destacou a relevância da questão no 

direito previdenciário. O magistrado lembrou que a Comissão Gestora de Precedentes do STJ, ao sugerir a 

afetação dos recursos como representativos da controvérsia, apontou que a corte já proferiu quase 1.200 

decisões monocráticas e 24 acórdãos sobre o tema – o que demonstra a multiplicidade de processos a respeito. 

 

Área de propriedade superior a quatro módulos fiscais 

 

Em um dos casos que serão analisados pelo colegiado, o Tribunal Regional Federal da 4ª Região considerou 

comprovados os requisitos para a concessão de aposentadoria rural por idade a um trabalhador que alegou ter 

exercido a atividade agrícola em regime de economia familiar. 

 

Por meio de recurso especial, o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) sustenta que, após o início da vigência 

da Lei 11.718/2008, não é possível conceder a aposentadoria rural quando a extensão da área da propriedade 

ultrapassa quatro módulos fiscais, como na hipótese dos autos.  

 

Leia a notícia no site 

 

Multa não impede extinção da punibilidade para condenado que não pode pagar 
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"Na hipótese de condenação concomitante a pena privativa de liberdade e multa, o inadimplemento da sanção 

pecuniária, pelo condenado que comprovar impossibilidade de fazê-lo, não obsta o reconhecimento da extinção 

da punibilidade." 

 

Essa foi a tese fixada pela Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), sob a sistemática dos recursos 

repetitivos, ao revisar o entendimento firmado anteriormente pelo colegiado no Tema 931. Os ministros 

estabeleceram um tratamento diferente para o caso de não pagamento da multa pelos condenados 

hipossuficientes ou insolventes. 

 

Para o relator, ministro Rogerio Schietti Cruz, a extinção da punibilidade tem especial importância na situação do 

ex-presidiário, pois lhe permite exercer direitos e evita sua "invisibilidade civil". 

 

O magistrado ressaltou que esse novo entendimento significa para o condenado sem condições financeiras "a 

reconquista de sua posição como indivíduo aos olhos do Estado", permitindo-lhe reconstruir sua vida "sob as 

balizas de um patamar civilizatório mínimo". A interdição de direitos decorrente da não extinção da punibilidade, 

segundo Schietti, leva esses condenados a um "estágio de desmedida invisibilidade", comparável "à própria 

inexistência de registro civil". 

 

Posição do STF levou à reforma da tese no STJ 

 

Em um dos recursos submetidos a julgamento, a Defensoria Pública de São Paulo argumentou que a não extinção 

da punibilidade por causa da multa impede o acesso a programas assistenciais, essenciais para a reinclusão 

social e o exercício da cidadania. 

 

Ao dar provimento ao recurso, o ministro Schietti explicou que, em 2015, na votação do Tema 931 dos repetitivos, 

a Terceira Seção definiu que, no caso de condenação a pena privativa de liberdade e a multa, havendo o 

cumprimento da primeira, o não pagamento da segunda não impediria o reconhecimento da extinção da 

punibilidade (REsp 1.519.777). 

 

Em 2019, porém, o Supremo Tribunal Federal, ao apreciar a Ação Direta de Inconstitucionalidade 3.150, firmou 

o entendimento de que a alteração do artigo 51 do Código Penal não retirou o caráter criminal da pena de multa, 

de modo que o seu inadimplemento impediria a extinção da punibilidade – compreensão posteriormente 

sintetizada pela Lei 13.964/2019. 

 

Em decorrência da posição do STF e da alteração do Código Penal, em setembro de 2021, o STJ reformou a 

tese do Tema 931 para considerar que o não pagamento da multa deveria obstar a extinção da punibilidade. 

 

Entendimento voltado para os crimes de colarinho-branco 



   
 

   
 

 

No entanto, Schietti observou que o STF, naquele julgamento, ressaltou o papel de prevenção e retribuição da 

pena de multa nos crimes de natureza econômica; e, ainda em 2015, ao julgar um recurso em execução penal, 

a Suprema Corte havia estabelecido que, nos crimes contra a administração pública e nos "crimes de colarinho-

branco" em geral, a pena de multa deveria ser executada com mais rigor, impedindo, se não cumprida, a 

progressão de regime – a menos que fosse comprovada "a impossibilidade econômica absoluta de fazê-lo", 

mesmo em parcelas. 

 

De acordo com o relator, as decisões do STF que consideram o pagamento da multa indispensável para a 

progressão penal ou para a extinção da punibilidade se dirigem aos condenados que têm condições econômicas 

para tanto, "de modo a impedir que o descumprimento da decisão judicial resulte em sensação de impunidade". 

 

O ministro mencionou ainda que a Recomendação 425/2021 do Conselho Nacional de Justiça aponta a 

necessidade de se considerar a extinção da punibilidade da pessoa egressa em situação de rua que, por 

hipossuficiência econômica, cumpriu somente a pena privativa de liberdade. 

 

Sobrepunição da pobreza e indigência dos apenados hipossuficientes 

 

Schietti destacou dados do Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias (Infopen) segundo os quais, 

em dezembro de 2020, 40,91% dos presos no país estavam cumprindo pena por crimes contra o patrimônio; 

29,9%, por tráfico de drogas, e 15,13%, por crimes contra a pessoa – todos crimes que cominam pena privativa 

de liberdade concomitantemente com pena de multa. 

 

Para ele, o quadro atual tem produzido a sobrepunição da pobreza, visto que o egresso miserável e sem 

condições de trabalho durante o cumprimento da pena, alijado dos direitos do artigo 25 da Lei de Execução Penal, 

não tem como conseguir os recursos para o pagamento da multa, e ingressa em círculo vicioso de desespero. A 

retomada dos direitos e a reinserção social desses indivíduos invisibilizados – acrescentou – não devem ser 

condicionadas ao prévio pagamento da multa, se comprovada a situação de hipossuficiência. 

 

"O condicionamento da extinção da punibilidade, após o cumprimento da pena corporal, ao adimplemento da 

pena de multa transmuda-se em punição hábil tanto a acentuar a já agravada situação de penúria e indigência 

dos apenados hipossuficientes, quanto a sobreonerar pessoas próximas do condenado, impondo a todo o seu 

grupo familiar privações decorrentes de sua impossibilitada reabilitação social, o que põe sob risco a 

implementação da política estatal de proteção da família", observou. 

 

O magistrado destacou que manter os condenados pobres com o mesmo tratamento dado aos ricos, quanto à 

exigência de cumprimento das penas traduzidas em valores, somente serviria para exacerbar "a assimetria 

socioeconômica tão intrínseca à própria desigualitária formação da sociedade brasileira, potencializada pelo 

sistema de Justiça criminal". 



   
 

   
 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

COVID 

 

STF valida concessão do auxílio por incapacidade temporária sem necessidade de perícia 

médica presencial 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a constitucionalidade da norma que autoriza o Instituto Nacional do 

Seguro Social (INSS) a conceder, até 31/12/2021, o benefício de auxílio por incapacidade temporária mediante 

apresentação de atestado médico e de documentos complementares que comprovem a doença, sem o exame 

presencial pelos peritos médicos federais. A decisão, unânime, foi tomada na sessão virtual encerrada em 22/11, 

no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6928. 

 

A Corte seguiu o voto da relatora do processo, ministra Cármen Lúcia, que afirmou que a norma concretiza o 

direito fundamental à Previdência Social do segurado incapaz para o trabalho ou para a atividade habitual, 

contribui para a eficiência da prestação do serviço público e reduz o impacto da pandemia da covid-19 sobre a 

renda dos beneficiários do Regime Geral de Previdência Social (RGPS). 

 

Pandemia 

 

A Lei 14.131/2021 é fruto da conversão da Medida Provisória (MP) 1.006/2020 e foi editada como medida de 

auxílio financeiro para os beneficiários do RGPS, ao permitir o aumento da margem de crédito consignado dos 

titulares de benefícios de aposentadoria e pensão durante o período da pandemia. Na ADI, a Associação Nacional 

dos Peritos Médicos Federais (ANMP) questionava o artigo 6º da norma, com o argumento de que ele teria sido 

inserido por meio de emenda parlamentar e trataria de “matéria completamente estranha” ao teor original da MP. 

 

Para a relatora, contudo, a emenda parlamentar da qual resultou o dispositivo não se dissocia do tema originário 

nem da finalidade determinante da MP. Ela lembrou que as agências do INSS ficaram fechadas de março a 

setembro de 2020, em decorrência da pandemia, fato que acarretou prejuízo para parcela significativa da 

população que depende dos benefícios previdenciários do RGPS e para os que necessitam do auxílio-doença, 

cuja concessão depende da realização de perícia médica. 

 

Normativos infraconstitucionais 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/24112021-Multa-nao-impede-extincao-da-punibilidade-para-o-condenado-que-nao-pode-pagar.aspx


   
 

   
 

 

De acordo com a ministra, a obrigatoriedade de realização de perícias como instrumento para evitar fraudes ao 

sistema de seguridade social está prevista em leis e atos normativos infraconstitucionais. Portanto, eventuais 

fraudes ocorridas em razão da sistemática estabelecida pela norma em questão devem ser resolvidas pelos 

instrumentos de investigação e jurisdição ordinária. 

 

Ela registrou, ainda, que a Portaria Conjunta SEPRT/ME/INSS 32/2021 da Secretaria Especial de Previdência e 

Trabalho (atual Ministério do Trabalho) e do INSS estabelece as hipóteses de dispensa da perícia presencial e 

preserva a competência e a autonomia do perito, que pode concluir, após análise dos documentos, pelo 

atendimento ou não dos pressupostos para a concessão do auxílio por incapacidade temporária. 

 

Aumento de despesas 

 

Outro argumento refutado pela relatora foi o de que haveria aumento de despesas. Segundo ela, isso não ocorre 

porque a norma não estende as hipóteses de auxílio-doença e não coloca em risco o equilíbrio financeiro e 

atuarial do sistema previdenciário. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Lei Municipal nº 7138, de 25 de novembro de 2021 - Dispõe sobre a obrigatoriedade das empresas 

concessionárias do serviço público de transporte coletivo por ônibus adotarem o Programa de Controle da 

Poluição do Ar por Veículos Automotores - PROCONVE e dá outras providências. 

 

Lei Municipal nº 7139, de 25 de novembro de 2021 - Dispõe sobre a utilização de material publicitário 

nos veículos de transporte escolar com intuito de combater o bullying infantil e dá outras providências. 

 

Decreto Municipal nº 49829, de 25 de novembro de 2021 - Prorroga o prazo para a liquidação dos 

restos a pagar estabelecido no art. 2º do Decreto Rio nº 49.320, de 23 de agosto de 2021, que dispõe sobre a 

execução de pagamentos dos restos a pagar em 2021. 

 

Fonte: D. O. Rio 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=477205&ori=1
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/781786/5163
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/781788/5163
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/781872/5163


   
 

   
 

Lei Estadual nº 9465, de 25 de novembro de 2021 - Internaliza convênio 194/19 e concede isenção do 

imposto sobre circulação de mercadorias e prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e 

de comunicação - ICMS - nas operações de comercialização de mercadorias no âmbito da feira da providência. 

 

Decreto Estadual nº 47841, de 25 de novembro de 2021 - Dispõe sobre o pagamaneto de auxílio 

tecnológico, em cota única extraordinária, aos professores e servidores ocupantes de cargo em comissão e 

funções da estrutura da unidade escolar e administrativa da Fundação de Apoio à Escola Técnica do Rio de 

Janeiro. 

 

Decreto Estadual nº 47842, de 25 de novembro de 2021 - Dispõe sobre o pagamento de cota de 

compensação de despesas tecnológicas, em cota única extraordinária, aos profissionais da Secretaria de Estado 

de Educação - SEEDUC-RJ - e dá outras providências. 

 

Lei Estadual nº 9468, de 26 de novembro de 2021 - Dispõe sobre a possibilidade de inserção de mais 

de uma unidade no CPF e/ou CNPJ do titular de unidades consumidoras urbanas e/ou rurais com sistema de 

geração de energia solar fotovoltaica e dá outras providências. 

 

Lei Estadual nº 9470, de 26 de novembro de 2021 - Institui o Programa Tempo de Mudar, que dispõe 

sobre a responsabilização, reflexão e conscientização dos autores de violência doméstica e grupos reflexivos de 

homens. 

 

Fonte: DORJ 

 

Lei Federal nº 14248, de 26 de novembro de 2021 - Estabelece o Programa Nacional do Bioquerosene 

para o incentivo à pesquisa e o fomento da produção de energia à base de biomassas, visando à sustentabilidade 

da aviação brasileira. 

 

Lei Federal nº 14249, de 26 de novembro de 2021 - Institui o Dia Nacional da Criança Traqueostomizada. 

 

Lei Federal nº 14250, de 26 de novembro de 2021 - Dispõe sobre a eliminação controlada de materiais, 

de fluidos, de transformadores, de capacitores e de demais equipamentos elétricos contaminados por bifenilas 

policloradas (PCBs) e por seus resíduos. 

 

Fonte: Planalto 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

JULGADOS INDICADOS 

http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VFVWTmVsSnFRVEpPVkVsMFVtcFZlVTE1TURCT1JHdDRURlJzUmxKVlVYUk5WRUpGVFhwcmVsRlZWVEZOVkVVMVRWUlplazU2WnpCTmFtTXdUVUU5UFE9PQ==
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VFVWTmVsSnFRVEpPVkVsMFVtcFZlVTE1TURCT1JHdDRURlJzUmxKVlVYUk5WRUpGVFhwcmVsRlZWVEZOVkVVMVRWUlplazU2WnpCTmFtTXdUVUU5UFE9PQ==
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VFVWTmVsSnFRVEpPVkVsMFVtcFZlVTE1TURCT1JHdDRURlJzUmxKVlVYUk5WRUpGVFhwcmVsRlZWVEZOVkVVMVRWUlplazU2WnpCTmFtTXdUVUU5UFE9PQ==
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VFVWYVIwOVVRVEZTVlZWMFQxVlZORTFETURCUFZFcEZURlJyTUZGclNYUlJWRVYzVVRCTmVVMUZWVEZQUlZwRVRWUlplazU2YTNwTlZFa3dUa0U5UFE9PQ==
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VFVWYVIwOVVRVEZTVlZWMFQxVlZORTFETURCUFZFcEZURlJyTUZGclNYUlJWRVYzVVRCTmVVMUZWVEZQUlZwRVRWUlplazU2YTNwTlZFa3dUa0U5UFE9PQ==
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14248.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14249.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14250.htm


   
 

   
 

 

0075842-49.2021.8.19.0000 

Relator: Des. Sidney Rosa da Silva 

Dm. 11.11.2021 e p. 16/11/2021  

 

Habeas Corpus. Artigo 35, combinado com o artigo 40, inciso VI, ambos da Lei nº 11.343/06. Sentença penal 

condenatória transitada em julgado em data de 3 de setembro de 2021. Prisão da paciente efetivada na data de 

9 de outubro de 2021. Cumprimento de pena. Alegação da impetrante de que há excesso de prazo para a 

expedição da carta de execução de sentença. Pleito de prisão domiciliar em favor da paciente. Informações 

prestadas pelo juízo de direito do 2ª Vara Criminal da Comarca da Capital no qual noticiou ter expedido, na data 

de 13 de outubro de 2021, a carta de execução de sentença. Em análise ao sistema eletrônico de execução 

unificado – SEEU, foi possível verificar que o juízo com jurisdição na Vara de Execução Penal deferiu o pleito de 

prisão albergue domiciliar com monitoramento eletrônico à paciente, em data de 8 de novembro de 2021. Fatos 

supervenientes. Perda do objeto. Extinção do feito sem resolução do mérito. Aplicação do artigo 659 do Código 

de Processo Penal. 

 

Íntegra do Decisão  

 

Fonte: EJURIS 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

NOTÌCIAS TJRJ 

 

Ex-namorado que matou estudante da Uerj é condenado a 25 anos de prisão pelo 2º Tribunal 

do Júri da Capital 

 

Justiça condena dentista acusado de matar amigos em Niterói 

 

Leo Gandelman ganha ação contra empresa de eventos 

 

Anitta vence batalha judicial contra MC Bruninha 

 

Fonte: TJRJ 

 

A Edição nº 27 do Boletim Especial COVID-19 está disponível no Portal do Conhecimento do 

TJRJ 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 

 

https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0075842-49.2021.8.19.0000
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0075842-49.2021.8.19.0000
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00049C446930BED366C66BD84139988D676EC51026095E5E&USER=
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00049C446930BED366C66BD84139988D676EC51026095E5E&USER=
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/40382930
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/40382930
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/40108322
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/39966446
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/39630890
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/39603790
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/39603790
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NOTÍCIAS STF 

 

Reeleição única para cargos de direção do TCE-CE é válida, decide STF 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) manteve a validade da nova redação da Lei Orgânica do Tribunal 

de Contas do Estado do Ceará (TCE-CE), que permite uma reeleição para cargos de direção do órgão. Por 

unanimidade, na sessão virtual concluída em 12/11, o colegiado julgou improcedente a Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 5692, ajuizada pela Procuradoria-Geral da República (PGR). 

 

Em seu voto, a relatora, ministra Rosa Weber, explicou que o entendimento atual do STF é de que os estados 

têm autonomia para vedar ou não a reeleição dos membros das Mesas das Assembleias Legislativas. Mas, caso 

a autorizem, essa possibilidade se limita a apenas uma recondução. Segundo ela, a jurisprudência mais recente 

do STF entende que a possibilidade de reeleição, desde que condicionada a uma única recondução consecutiva 

para o mesmo cargo, não viola os princípios da moralidade administrativa, da impessoalidade e da república. 

 

Para a ministra, é aplicável ao TCE-CE a orientação firmada sobre a reeleição de membros das Mesas das 

Assembleias Legislativas. “Em ambas as hipóteses, o STF compreende que os estados têm competência para 

disciplinar as questões atinentes à eleição e reeleição da direção da Assembleia Legislativa e do Tribunal de 

Contas estadual”, afirmou. 

 

A relatora lembrou, ainda, que, no julgamento da ADI 3377 (contra norma do Regimento Interno do Tribunal de 

Contas do Estado do Rio de Janeiro), o STF decidiu que cabe aos estados, no desempenho de sua autonomia 

político-administrativa, a definição sobre a eleição para os cargos de presidente, vice-presidente e corregedor do 

Tribunal de Contas. 

 

Câmara Municipal 

 

O entendimento do STF sobre a matéria foi reiterado, também, no julgamento da Arguição de Descumprimento 

de Preceito Fundamental (ADPF) 871, para declarar inconstitucional a reeleição ilimitada para Mesa Diretora da 

Câmara Municipal de Campo Grande (MS). A ação, ajuizada pelo Partido Verde, foi examinada na sessão virtual 

encerrada em 22/11. 

 

O parágrafo 7º do artigo 20 da Lei Orgânica do Município de Campo Grande permitia “a recondução de membro 

da Mesa, para o mesmo cargo, na eleição subsequente”. Com base nesse dispositivo, os membros da Mesa no 

biênio 2021-2022 foram reeleitos, em 15/7/2021, para os mesmos cargos no biênio 2023-2024. 

 

Segundo a relatora, ministra Cármen Lúcia, a reeleição deve observar a vedação fixada pelo STF no julgamento 

da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6524, que proibiu a recondução de membro da Mesa da Câmara 



   
 

   
 

dos Deputados e do Senado Federal para o mesmo cargo na eleição imediatamente subsequente, dentro da 

mesma legislatura. Essa interpretação vem sendo adotada em relação às mesas diretoras das Assembleias 

Legislativas (ADIs 6707, 6684, 6709 e 6710), e, segundo a relatora, deve ser aplicada, também, às normas 

municipais. 

 

No caso da Câmara Municipal de Campo Grande, a relatora observou, ainda, que a reeleição ocorreu depois da 

publicação do acórdão da ADI 6524, marco temporal definido para a observância do entendimento ali fixado. O 

único a divergir foi o ministro Ricardo Lewandowski, para quem a questão deveria ser examinada pelo Tribunal 

de Justiça local. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro Fachin rejeita pedido de relaxamento de prisão de mãe do menino Henry Borel 

 

O ministro Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal (STF), indeferiu pedido liminar de relaxamento de prisão 

preventiva de Monique Medeiros da Costa e Silva, mãe do menino Henry Borel, de seis anos, morto em março 

deste ano. Os advogados de Monique ajuizaram a Reclamação (RCL) 50610 alegando que o 2º Tribunal do Júri 

do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro estaria descumprindo determinação do STF em relação às 

audiências de custódia, ao não realizar nova audiência depois da conversão da prisão temporária em preventiva. 

 

Monique foi presa temporariamente em 7 de abril, e a audiência de custódia foi realizada no dia seguinte. Em 6 

de maio, a medida foi convertida em prisão preventiva e, segundo a defesa, não houve nova audiência. Além de 

desrespeito à decisão do STF na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 347, quando 

foi firmada a exigência das audiências de custódia, os advogados sustentavam que o caso de Monique está em 

desconformidade com a jurisprudência da Corte Interamericana de Direitos Humanos, em relação ao prazo de 

cinco dias para a realização do ato, e pediu a concessão da medida liminar para a revogação da prisão preventiva. 

 

Excepcionalidade 

 

Contudo, o ministro Fachin afirmou que o deferimento de liminar em reclamação é medida excepcional e somente 

se justifica quando a situação representar manifesto constrangimento ilegal, o que não verificou no caso. Ele 

também não constatou ilegalidade evidente que permitisse a concessão da medida. 

 

O ministro destacou, entretanto, que essa decisão não prejudica a análise futura do pedido, no julgamento do 

mérito da reclamação, após a manifestação da Procuradoria-Geral da República. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
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NOTÍCIAS STJ 

 

Para Terceira Turma, doação de imóvel superior a 30 salários mínimos exige escritura 

pública 

 

A doação de imóvel de valor superior a 30 vezes o maior salário mínimo do país deve ser feita por escritura 

pública. Com esse entendimento, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reformou acórdão do 

Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul (TJMS) segundo o qual a doação, nessas condições, poderia ser 

formalizada também por contrato particular. 

 

Os ministros deram parcial provimento ao recurso em que uma empresa buscava afastar a exigência de 

construção de uma arena cultural em imóvel que lhe foi doado – encargo que constava inicialmente do contrato 

particular de doação. 

 

Na escritura pública lavrada para aperfeiçoar o negócio, a doação foi descrita como pura e simples – ou seja, 

livre de condições ou encargos. Na sequência, as partes estabeleceram um aditivo contratual particular, por meio 

do qual foi retificado o instrumento original para que a doação constasse como pura e simples, afastando-se o 

encargo. No entanto, a empresa doadora pediu em juízo a revogação da doação, alegando que a donatária não 

cumpriu a obrigação de construir a arena cultural. 

 

Dúvidas sobre a declaração de vontade da doadora 

 

Em primeiro grau, o pedido foi julgado improcedente, sob o fundamento de que o instrumento particular não 

poderia prevalecer sobre a escritura pública. 

 

O TJMS reformou a sentença e revogou a doação, entendendo que a transferência do imóvel poderia ter sido 

formalizada por contrato particular, conforme o artigo 541 do Código Civil – que permite às partes escolherem a 

forma a ser utilizada no ato. Para a corte local, esse dispositivo, por ser norma especial, prevaleceria sobre a 

regra geral do artigo 108 do CC, o qual exige escritura pública para negócios que tenham como objeto imóveis 

de valor acima de 30 salários mínimos. 

 

Além disso, o TJMS considerou haver dúvida sobre a declaração de vontade da doadora, de maneira que a 

interpretação deveria ser favorável a ela, a fim de prestigiar a boa-fé e a função social do contrato, principalmente 

em vista do alto valor atribuído ao imóvel (R$ 2 milhões). 

 

Ausência de conflito de normas 

 



   
 

   
 

Segundo o ministro Marco Aurélio Bellizze, relator do recurso, a possibilidade de o doador e o donatário 

escolherem como formalizar a doação deve ser interpretada de acordo com as diretrizes da parte geral do Código 

Civil, as quais preveem que a declaração de vontade não dependerá de forma especial, senão quando a lei o 

exigir (artigo 107), e que o negócio poderá ser celebrado mediante instrumento público por interesse das partes, 

no silêncio da lei (artigo 109). 

 

Dessa maneira, para o magistrado, em uma interpretação sistemática dos artigos 107, 108, 109 e 541 do Código 

Civil, doações como a discutida no recurso (de imóveis de mais de 30 salários mínimos) devem ser efetivadas 

mediante escritura pública. 

 

Segundo o relator, diferentemente do que entendeu o TJMS, não há como aplicar o princípio da especialidade, 

pois este pressupõe um aparente conflito de normas – o qual não existe no caso, pois ambas as regras coexistem 

harmonicamente, impondo-se apenas uma adequada interpretação sobre elas. 

 

Efetiva vontade das partes e princípio da boa-fé objetiva 

 

O magistrado observou que, no caso dos autos, a real intenção das partes era a celebração de uma doação sem 

ônus à donatária, pois "assim constou da escritura pública e foi confirmado, posteriormente, pelo aditivo ao 

instrumento particular". 

 

Em interpretação restritiva das cláusulas contratuais (artigo 114 do CC), Bellizze concluiu que a doação foi pura 

e simples, o que justifica o restabelecimento da sentença que julgou improcedente o pedido de revogação por 

inexecução de encargo – "sobretudo diante do teor do instrumento público (forma indispensável para a 

concretização do contrato), que não apenas é silente a respeito da imposição de encargo como prevê 

explicitamente o caráter puro e simples da doação". 

 

Leia a notícia no site 

 

Na recuperação judicial, crédito trabalhista sub-rogado mantém classificação original 

 

Para a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), a sub-rogação do crédito em recuperação judicial 

transfere ao novo credor todos os direitos e privilégios do credor primitivo contra o devedor principal – inclusive a 

classificação original do crédito, como preceitua o artigo 349 do Código Civil.  

 

Com base nesse entendimento, o colegiado deu provimento a recurso especial e classificou como trabalhista – 

mesma classe a que pertencia em relação ao devedor originário – um crédito objeto de sub-rogação no processo 

de recuperação judicial de uma empresa.  

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/26112021-Para-Terceira-Turma--doacao-de-imovel-superior-a-30-salarios-minimos-exige-escritura-publica.aspx


   
 

   
 

O processo teve origem em ação reclamatória trabalhista julgada procedente. Após tentativas frustradas de 

satisfação do crédito junto à devedora principal, a execução foi redirecionada à empresa condenada 

subsidiariamente. 

 

A dívida foi paga à reclamante e, como consequência, a empresa buscou a habilitação retardatária de seu crédito 

nos autos da recuperação judicial da devedora principal, pedindo que o valor fosse incluído na classe dos créditos 

trabalhistas (classe I). 

 

O pedido foi acolhido em primeiro grau, mas o Tribunal de Justiça de São Paulo reclassificou o crédito para a 

classe III (quirografário), sob o argumento de que, por se tratar de privilégio pessoal e intransferível, o crédito 

trabalhista sub-rogado deveria seguir o mesmo destino previsto pela Lei 11.101/2005 para os créditos dessa 

natureza que tenham sido objeto de cessão. 

 

Habilitação retardatária de crédito em recuperação judicial 

 

A relatora, ministra Nancy Andrighi, explicou que a norma do artigo 83, parágrafo 4º, da Lei 11.101/2005 (alterada 

pela Lei 14.112/2020, mas ainda válida na época dos fatos) estabelece que os créditos trabalhistas cedidos a 

terceiros devem ser classificados como quirografários na hipótese de falência do devedor. 

 

No entanto, segundo a magistrada, tal dispositivo não pode ser aplicado quando se trata de habilitação 

retardatária, em recuperação judicial, decorrente de sub-rogação de crédito (hipótese do artigo 346, III, do Código 

Civil), ainda que os créditos ostentem natureza trabalhista. 

 

Isso porque, além de a cessão de crédito e a sub-rogação constituírem institutos jurídicos distintos e serem 

regulados de forma autônoma pelo Código Civil, segundo a ministra, os fundamentos que autorizam a proteção 

especial do artigo 83, parágrafo 4º, da Lei de Falência e Recuperação Judicial não estão presentes na hipótese 

de sub-rogação. 

 

Em seu voto, Nancy Andrighi afirmou que a sub-rogação pressupõe o pagamento, "somente se perfectibilizando 

com a satisfação do credor". Por outro lado, ela destacou que a cessão de crédito ocorre antes que o pagamento 

seja efetuado, dando margem a eventual especulação em prejuízo do credor trabalhista. 

 

"O artigo 349 do Código Civil prevê expressamente que a sub-rogação opera a transferência de todos os direitos, 

ações, privilégios e garantias detidos pelo credor originário contra o devedor principal", observou. 

 

Legislação é favorável ao credor trabalhista 

 

Nancy Andrighi lembrou que os ministros da Terceira Turma, em situação fática distinta da hipótese em 

julgamento, já tiveram a oportunidade de sinalizar que, diferentemente do que ocorre quando se trata de cessão 



   
 

   
 

de crédito, a transmissão das condições pessoais, na sub-rogação, não é incompatível com sua natureza (REsp 

1.526.092). 

 

"Os interesses que a norma do artigo 83, parágrafo 4º, da Lei 11.101 de 2005 objetiva proteger não são 

vilipendiados pela ocorrência da sub-rogação. Ao contrário, tal circunstância, como verificada na espécie, vem a 

ser favorável ao credor trabalhista, pois acaba por impedir que ele se submeta aos deságios próprios da 

negociação de um plano de recuperação judicial", acrescentou. 

 

No caso analisado, a magistrada observou que o plano de soerguimento da empresa foi aprovado e homologado 

em momento anterior ao pedido de habilitação do crédito sub-rogado, de modo que a nova credora não seria 

capaz de manifestar oposição aos interesses gerais da classe trabalhista. 

 

"Não se pode evidenciar, portanto, qualquer prejuízo passível de ser causado – não somente ao credor primitivo, 

mas a toda a categoria – que possa justificar o afastamento da regra geral prevista no artigo 349 do Código Civil, 

segundo a qual, como visto, todos os privilégios do credor primitivo são transferidos ao novo credor", finalizou a 

relatora. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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NOTÍCIAS CNJ 

 

Nova regulamentação legitima atuação da Ouvidoria 

 

Fonte: CNJ 
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r serem extraídos de fonte original.  

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/25112021-Na-recuperacao-judicial--credito-trabalhista-sub-rogado-mantem-classificacao-original-.aspx
https://www.cnj.jus.br/nova-regulamentacao-legitima-atuacao-da-ouvidoria/
mailto:sedif@tjrj.jus.br

